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ACÓRDÃO
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RELATOR         : Des. José Ricardo Porto
APELANTE 01  : Antunes Palmeira Ltda
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APELANTE 02  : BBT Calçados e Acessórios Ltda
ADVOGADO     : Rodrigo Azevedo Toscano de Brito e Daniel Henrique
                            Antunes Santos             
APELADO         : Os mesmos

APELAÇÃO  CÍVEL  DO  PROMOVENTE.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. SUPOSTO 
ROMPIMENTO  DE  CANO  DO  ESCOAMENTO  DE 
ÁGUA CAPTADA PELA CALHA DO TELHADO DA 
PROMOVIDA   E  DESPEJAMENTO  DA  ÁGUA  DA 
CHUVA  NA  PARTE  SUPERIOR  DO  IMÓVEL  DA 
DEMANDANTE.  INFILTRAÇÃO  E  PREJUÍZOS 
MATERIAIS. ACERVO PROBATÓRIO INSUFICIENTE 
PARA  AMPARAR  O  RESSARCIMENTO 
PATRIMONIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  IMPROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO.  PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS 
PÁTRIOS.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO.

- Nos termos do art. 333, I, do CPC, o ônus da prova 
incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu 
direito. Assim, se ele não se desincumbe deste ônus, 
deixando de instruir  o  processo com os documentos 
necessários,  não  pode  o  Juiz,  através  de  sua 
imaginação, aplicar o pretenso direito ao caso concreto 
que lhe fora submetido.

- A inversão do ônus da prova, no direito consumerista, 
é  uma  garantia  de  facilitação  da  defesa  dos 
consumidores, diante da impossibilidade de trazer aos 
autos  provas  documentais  que  estão  em  poder  do 
promovido, impossibilitando o promovente de exibi-los, 
o que não é o caso dos presentes autos.
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-  Inexistindo prova quanto ao fato gerador do dano que o 
autor  alega  ter  suportado,  inviável  a  concessão  da 
indenização  vindicada  na  inicial.  Hipótese  em  que  o 
demandante não trouxe aos autos qualquer elemento apto a 
comprovar o alegado vício no telhado da promovida que lhe 
ocasionou  os  prejuízos  materiais,  ônus  que  lhe  incumbia, 
nos termos do art. 333, I do CPC.

IRRESIGNAÇÃO DO SEGUNDO RECORRENTE. PEDIDO 
DE  MAJORAÇÃO  DA  VERBA  SUCUMBENCIAL. 
ALEGAÇÃO  DE  QUANTUM IRRISÓRIO.  MAJORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.  APRECIAÇÃO EQUITATIVA.  ART.  20, 
§§  3º  E  4º  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Não obstante o §4º, art. 20 do Código de Processo Civil 
conferir uma certa  margem de discricionariedade ao juiz na 
fixação  dos  honorários  advocatícios,  tal  verba  deve  ser 
arbitrada  equitativamente,  consoante  dicção  legal, 
observados  os  princípios  da  razoabilidade  e 
proporcionalidade.

-  Admite-se excepcionalmente a revisão do valor fixado a 
título  de  honorários  advocatícios,  quando  o  quantum  for 
arbitrado em montante exagerado ou irrisório.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  por  unanimidade, NEGAR  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO  E  DAR 
PROVIMENTO AO SEGUNDO.

RELATÓRIO

ANTUNES PALMEIRA LTDA., devidamente qualificado nos autos, moveu 

“Ação  Indenizatória  por  Danos  Materiais  c/c  Obrigação  de  Fazer  contra  B.B.T. 
Calçados e Acessórios Ltda.,  igualmente identificada, em virtude dos supostos danos 

causados  pelo  rompimento  do  cano  de  escoamento  das  águas  captadas  através  do 

sistema  de  calhas  do  telhado  da  promovida  sobre  a  parte  superior  do  imóvel  do 

demandante,  ocasionando  infiltração  e,  por  conseguinte,  sérios  prejuízos  materiais, 

objetivando, ao final,  a condenação da demandada ao pagamento de indenização por 

danos patrimoniais.
Desembargador José Ricardo Porto
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Com  o  advento  da  sentença  (fls.  174/178),  a  juíza  a  quo decidiu  pela 

improcedência do pedido, com base nos arts. 269, inciso I, 333, inciso I e 459, todos do 

Código de Processo Civil.

Às fls. 180/200, o promovente apelou, alegando que a promovida deve ser 

responsabilizada, pois a infiltração decorreu do imóvel de sua propriedade. Afirma que as 

testemunhas comprovam as alegações contidas na inicial.

Por fim, pugna pelo provimento do recurso, no sentido de que seja acolhido 

o pleito indenizatório constante da peça vestibular (fls. 02/13).

O  promovido,  por  sua  vez,  também  apresentou  apelação  (fls.  203/208), 

requerendo exclusivamente a majoração dos honorários advocatícios.

Contrarrazões apresentadas pelo demandante e promovida às fls.226/230 e 

232/251, respectivamente. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu que não seria o 

caso  de  ofertar  parecer,  em  virtude  da  ausência  de  interesse  público  na  demanda, 

conforme cota de fls. 255/258.

É o relatório.

VOTO

RECURSO DO PRIMEIRO RECORRENTE – ANTUNES PALMEIRA LTDA.

Cuida-se de ação indenizatória por danos materiais, em razão dos supostos 

danos causados pelo rompimento do cano de escoamento das águas captadas através do 

sistema  de  calhas  do  telhado  da  promovida  sobre  a  parte  superior  do  imóvel  do 

demandante, ocasionando infiltração e, por conseguinte, supostos prejuízos materiais.

Desembargador José Ricardo Porto
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Prima  facie,  a título  de  melhor  esclarecimento  dos  fatos,  transcrevo 

passagem da sentença (fls. 174/178), prolatada pela Juíza de primeiro grau, haja vista a 

ilustre  magistrada  ter  abordado com  percuciência  o  âmago  da  lide  posta  em  juízo, 

conforme se observa abaixo:

“A promovente pede indenização por danos materiais,  por fatos  
que ela atribui ser da autoria da promovida, mas não conseguiu  
trazer provas para os autos demonstrando a responsabilidade da  
promovida.
(...)
Pela prova carreada para os autos, esta julgadora vê que não  
há uma prova sequer, que socorra a promovente, tendo em  
vista que os danos materiais que ela sofreu, foram originados  
das chuvas caídas em João Pessoa durante todo o mês de  
janeiro  de  2011  e  ainda,  como  ficou  registrado,  “na  má 
condição  do  telhado  da  promovente,  com  calha  rasa  ao  
escoamento da água das chuvas”.
Para que haja indenização é preciso que haja nexo entre o  
dano e o fato imputado e que estes sejam provados, o que  
não aconteceu no caso sub judice.  O prejuízo sofrido pela  
promovente é inegável, só que não é da responsabilidade da 
promovida. “O ônus da prova imcumbe ao autor , quanto ao  
fato  constitutivo  do  seu  direito  artigo  333  do  Código  de  
Processo Civil.” A promovente em momento algum provou 
que a promovida lhe causou prejuízos materiais, repito, pois  
os  fatos  que  trouxeram  prejuízos  materiais  para  a  
promovente, foram fatos de força maior, “chuvas torrenciais”  
que  caíram  naqueles  dias  sobre  a  Capital  Paraibana  e  as  
calhas transbordaram.” Grifo nosso.

Para o reconhecimento das pretensões do autor,  cabe a ele  a prova do 

alegado, já que o ônus probatório pertence àquele que alega o direito, segundo dispõe o 

artigo 333, I,   do Código de Processo Civil,  in  casu,   este não se desincumbiu deste 

requisito processual.

O citado artigo dispõe: 

"Art. 333: O ônus da prova incumbe: 
I: ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito". 

Daniel Amorim Assumpção Neves1 doutrina:

1  Manual de Direito Processual Civil, Volume único, 2012, p. 419.
Desembargador José Ricardo Porto

 4



Apelação Cível nº 0048816-50.2011.815.2001

“Segundo a regra de distribuição estabelecida pelo art.  333,  do 
CPC, cabe ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos, de 
seu direito, ou seja, deve provar a matéria fática que traz em sua  
petição e que serve como origem da relação jurídica que dispõe  
sobre  ônus  probatórios,  mas  não  concernentes  aos  fatos  
constitutivos do direito do autor. Naturalmente, se desejar, poderá  
tentar demonstrar a inverdade das alegações de fato feitas pelo  
autor por meio de produção probatória, mas, caso não o faça, não  
será  colocado  em situação  de  desvantagem,  a  não  ser  que  o  
autor  comprove  a  veracidade  de  tais  fatos.  Nesse  caso,  
entretanto, a situação prejudicial não se dará em conseqüência da 
ausência de produção de prova pelo réu, mas sim pela produção  
de prova pelo autor. 
Caso o réu alegue por meio de defesa de mérito indireta um fato  
novo, impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, terá  
o ônus de comprová-lo. 
O ônus da prova carreado ao réu pelo art.  333, II,  do CPC só  
passa a ser exigido no caso concreto na hipótese de o autor ter se  
desincumbido  de  seu  ônus  probatório,  porque  só  passa  a  ter  
interesse  na  decisão  do  juiz  a  existência  ou  não  de  um  fato  
impeditivo, modificativo ou extintivo do autor, após se convencer  
da existência do fato constitutivo do autor.”

No mesmo norte, sobre o tema, com a maestria que lhe é peculiar, esclarece 

o  renomado  processualista  Moacyr  Amaral  Santos,  in  "Primeiras  Linhas  de  Direito 

Processual Civil", 2º vol. Ed., Saraiva, pág. 348: 

"(...) O Código de Processo Civil,  entretanto, resumiu o instituto  
do ônus da prova a um único dispositivo, o art. 333, onde se lê: 'O  
ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do 
seu direito;  II  -  ao  réu,  quanto à existência  de fato impeditivo,  
modificativo ou extintivo do direito do autor. De tal forma, adotou a 
teoria  de  Carnelutti,  estabelecida  no  seguinte  princípio:  'Quem 
opõe  uma  pretensão  em  juízo  deve  provar  os  fatos  que  a  
sustentam; e quem opõe uma exceção deve, por seu lado, provar  
os fatos do quais resulta; em outros termos - quem aciona deve  
provar o fato ou fatos constitutivos; e quem excetua, o fato ou  
fatos  extintivos  ou  a  condição  ou  condições  impeditivas  ou  
modificativas." 

O referido encargo consiste no comportamento exigido da parte para que ela 

traga a verdade dos fatos que alega, a fim de que eles sejam admitidos pelo Juiz, com a  

consequente procedência do pedido. Por óbvio, que sendo um ônus, a parte não está 

Desembargador José Ricardo Porto
 5



Apelação Cível nº 0048816-50.2011.815.2001

obrigada a provar os fatos, porém, em não o fazendo, está arriscando a perda da causa,  

porque  a  existência  do  direito  subjetivo  depende  de  prova,  não  bastando  a  mera 

alegação. 

Nessa trilha, importante transcrever trecho do depoimento da testemunha, 

Cícero Alves de Oliveira Neto, eis que a referida prova demonstra que a apelada não agiu  

com culpa para a ocorrência dos alegados danos experimentados pelo autor/recorrente,  

senão vejamos:

“...que o depoente tem conhecimento de vista dos fatos narrados 
na inicial e na contestação; que o depoente presenciou tudo logo  
que foi  chamado pela promovida;  que o depoente foi  chamado 
pela promovida para verificar os possíveis danos decorrentes das  
chuvas; que em 21 de janeiro de 2011 chegou a loja por volta das 
10:30  horas;  que  o  depoente  verificou  que  a  loja  promovente  
estava alagada, teto molhado e a mercadoria estava molhada que  
a mercadoria era cama, mesa e banho; que o depoente subiu até  
o teto da empresa promovida para verificar se a origem de todo  
aquele “estardalhaço” tinha sido originado de um cano que vinha  
do teto da loja promovida, todavia o depoente constatou que tinha  
um cano no telhado da promovida e que este cano jogava água 
entre a divisa da promovida  e da promovente  e esta não foi a  
causa do alagamento que o depoente viu na loja da promovente;  
que a água que transbordou da calha do teto da promovente foi  
que deu a infiltração de toda loja da promovente, pois a calha  era  
curta,  que  o  telhado  da  promovida  é  mais  alto  do  que  o  da  
promovente;  que o depoente  colocou um joelho  de 100mm do  
cano que vinha do teto da promovida direto para o prédio também 
da  promovida;  que  o  depoente  colocou  este  joelho  porque  o  
gerente da promovente disse que a causa do transbordamento  
tinha  sido  aquele  cano  da  promovida  ,  que  não  foi;  ...que:  as 
chuvas do dia 20 e 21 de janeiro foram acima da média; que o  
depoente viu naquele dia que o telhado da promovente era cheio  
de remendos, telhas soprepostas, calha suja com entupimentos e  
tudo isto foi a causa de transbordamento da calha, que chamou o  
Sr. Marconi para ver a calha entupida; … que inclusive tinha um  
telha  quebrada  que  o  Sr.  Leandro  disse  que  tinha  pisado  e  
quebrou; que quem substituiu a telha quebrada foi um funcionário  
da promovida...” - Depoimento da testemunha  Cícero Alves de 
Oliveira Neto - fls. 149/150.

Nesta seara, competia ao promovente a demonstração de que a infiltração 

decorria do imóvel da promovida e de que esta fora omissa ou negligente diante da sua 

reclamação, a teor do que dispõe o artigo 333, I, do CPC.
Desembargador José Ricardo Porto
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Entretanto,  o  demandante  não trouxe  elementos  que demonstrem que a 

origem da infiltração está no imóvel da promovida, já que ela não pode ser compelida ao 

ressarcimento dos prejuízos se não for a efetiva causadora.

Vale registrar que, o documento juntado às fls. 147, datado de 21 de janeiro 

de 2011, informa “o quase dilúvio da madrugada desta quinta-feira em João Pessoa, ao  

acumular, em pouco mais de duas horas de chuva forte, bem mais do que o esperado  

para  o  mês  inteiro  segundo  a  AESA”,  fato  este  que  no  mínimo  contibuiu  para  o 

despejamento de água que ocasionou os danos causados ao promovente. 

Ademais,  a  apuração  da  origem  da  infiltração  depende  de  profissional 

habilitado a tanto, pois a análise da questão tem cunho técnico, logo era indispensável a 

produção  de  prova  pericial.  Entretanto,  intimadas  as  partes  sobre  as  provas  que 

pretendiam produzir, apenas a prova oral foi requerida. 

Somente a partir da identificação do local de onde provém a infiltração é que 

se  chegaria  aos  responsáveis  pelos  ressarcimentos  postulados,  caso  fossem 

demonstrados que os danos dela derivaram.

Nesse  diapasão,  não  restam  dúvidas  quanto  à  desnecessidade  da 

reparação indenizatória correspondente aos supostos danos patrimoniais suportados pelo 

demandante, tão bem eximido pelo julgador “a quo”.

Acerca  da questão,  colaciono jurisprudências  dos  Tribunais  Pátrios  e  da 

nossa Corte de Justiça:     

APELAÇÃO.  DIREITO  DE  VIZINHANÇA.  INDENIZAÇÃO  POR 
DANO MATERIAL E MORAL. INFILTRAÇÕES NO IMÓVEL DO  
AUTOR. DEMOLIÇÃO DE MURO E CASA NO IMÓVEL VIZINHO.  
EDIFICAÇÃO. NÃO CONFIGURADO O DEVER DE INDENIZAR.  
No caso concreto, dos elementos probatórios constantes no 
feito, não se verifica conduta tipificada no art. 186 do CCB, a  
ser imputada a demandada e qualquer ligação de ato desta  
com os danos apontados no imóvel de propriedade do autor.  
Prova dos autos que aponta para existência de problema de  
infiltração  decorrentes  do  telhado  anteriores  a  edificação  

Desembargador José Ricardo Porto
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vizinha.  Não  pode  a  demandada  ser  responsabilizada  por  
aquilo que não deu causa. Afastada a obrigação de indenizar  
seja  por  dano  patrimonial  seja  por  dano  extrapatrimonial  
suportados  pelo  autor. Apelação  desprovida.  (TJRS;  AC 
550706-37.2011.8.21.7000; Porto Alegre; Vigésima Câmara Cível;  
Rel.  Des.  Glênio  José  Wasserstein  Hekman;  Julg.  25/09/2013;  
DJERS 08/10/2013) Grifo nosso.
 
DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS.  CONSTRUÇÃO  CIVIL.  
ALEGAÇÃO DE INFILTRAÇÕES NA PAREDE QUE FAZ DIVISA 
ENTRE AS RESIDÊNCIAS DOS LITIGANTES.  AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO  MÍNIMA  DOS  FATOS  ALEGADOS  NA 
INICIAL.  APLICAÇÃO DO ART.  333,  INC.  I,  DO CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL.  Tendo  em  vista  que  o  autor  não  se 
desincumbiu de acostar aos autos sequer início de prova no  
sentido  de  que  as  infiltrações  causadas  na  parede  da  
residência de seu imóvel seriam por conta da obra realizada  
no imóvel do réu, inviável o acolhimento do pedido. Ademais,  
o demandado trouxe aos autos laudo técnico que,  embora 
unilateral, informa que o problema de infiltração na parede da  
casa  do  autor  é  comum  na  região,  em  decorrência  da  
umidade, fator que somente pode ser corrigido com a correta  
impermeabilização das vigas e piso. Sentença confirmada por  
seus  próprios  fundamentos.  Recurso  improvido. (TJRS; 
RecCv  59561-42.2012.8.21.9000;  Porto  Alegre;  Primeira  Turma 
Recursal Cível; Relª Desª Marta Borges Ortiz;  Julg. 28/05/2013;  
DJERS 03/06/2013)  Grifo nosso.

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL. AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  
COLOCAÇÃO  DE  JANELAS.  INFILTRAÇÃO.  VÍCIO  DO 
SERVIÇO. INOCORRÊNCIA. Inexistindo prova quanto ao fato  
gerador do dano que o autor alega ter suportado, inviável a  
concessão da indenização vindicada na inicial. Hipótese em 
que o demandante não trouxe aos autos qualquer elemento 
apto a comprovar o alegado vício na colocação dos vidros  
das aberturas pela ré no imóvel por ele edificado, ônus que  
lhe incumbia,  nos  termos do art.  333,  I  do  CPC.  Sentença  
mantida.  Apelação  improvida. (TJRS;  AC  573285-
42.2012.8.21.7000;  Passo  Fundo;  Décima  Câmara  Cível;  Rel.  
Des.  Paulo  Roberto  Lessa  Franz;  Julg.  07/02/2013;  DJERS 
27/02/2013)   Grifo nosso.

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  
INFILTRAÇÃO EM REVESTIMENTO. VÍCIO DE FABRICAÇÃO.  
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  Improcede  o  pedido  de  
indenização por danos materiais e morais ante a falta de nexo  
de causalidade entre o fato que constitui a verdadeira causa  
do  dano  e  a  ação  da  empresa  ré.  (TJMG;  APCV 
1.0702.11.021578-8/001;  Rel.  Des.  Amorim  Siqueira;  Julg.  
27/11/2012; DJEMG 03/12/2012) Grifo nosso.

Desembargador José Ricardo Porto
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITOS DE VIZINHANÇA. PRELIMINAR.  
INFILTRAÇÃO.  ORIGEM  NÃO  COMPROVADA.  SENTENÇA  
MANTIDA. Inépcia do apelo não configurada, pois a sentença  
foi  impugnada  especificamente  pelo  apelante.  O  
reconhecimento  das  pretensões,  em  face  da  alegada  
infiltração,  depende  de  prova  cabal  acerca  de  sua  origem, 
ônus do qual a autora não se desincumbiu. Inteligência do  
artigo 333, I, do CPC. Preliminar contrarrecursal afastada. Apelo  
desprovido.  Unânime.  (TJRS;  AC  392185-28.2010.8.21.7000;  
Sapiranga; Décima Oitava Câmara Cível; Relª Desª Elaine Maria  
Canto da Fonseca; Julg.  29/11/2012; DJERS 05/12/2012)  Grifo 
nosso. 

REPARAÇÃO  DE  DANOS.  INFILTRAÇÃO  EM  IMÓVEL 
LIMÍTROFE.  NÃO COMPROVADO.  INDENIZAÇÃO INDEVIDA.  
Para que se configure o ato ilícito, que enseja a reparação, é  
necessário que ocorram simultaneamente, nos termos do art.  
159 do CC de 1916, recepcionado no novo CC de 2002 em seu  
artigo  186  c/c  art.  927,  as  seguintes  situações:  fato  lesivo  
voluntário,  causado  pelo  agente,  por  ação  ou  omissão  
voluntária  (dolo),  negligência  ou  imprudência  (culpa),  
ocorrência de um dano patrimonial ou moral, cumuláveis as  
indenizações  por  dano  material  ou  moral  decorrentes  do  
mesmo  e  nexo  de  causalidade  entre  o  dano  e  o  
comportamento do agente. Os danos devem ser devidamente 
provados, não se podendo presumi-los. No caso dos autos,  
não existe prova sustentada pelo recorrente; não se podendo 
presumi-la,  e  não  logrando  êxito  quanto  a  esse  ônus,  a  
conseqüência processual  é o julgamento de improcedência  
do  pedido.  (TJMG;  AC  2.0000.00.491396-0/000;  Rio  Pomba;  
Décima  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Sebastião  Pereira  de  
Souza; Julg. 11/07/2007; DJMG 10/08/2007)  Grifo nosso.
     
APELAÇÃO  CÍVEL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO 
CONFIGURADO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  
MATERIAS. INFILTRAÇÃO NO IMÓVEL, NÃO COMPROVADA.  
1-Não há se falar em cerceamento de defesa, quando, instada  
a  produzir  provas,  a  parte  queda-se  silente,  vindo  a  
apresentar requerimento para produção de prova testemunhal  
após  encerrada  a  instrução  e  já  decorridos  cerca  de  dois  
meses da ciência daquele ato. 2- Situação em que não restou  
demonstrada a responsabilidade da apelada pelos alegados 
danos no imóvel da apelante, não se desincumbindo, pois, a  
autora do ônus insculpido no art. 333, I, do CPC. Por outro  
lado, o Laudo Pericial é conclusivo ao afirmar a inexistência  
do  vazamento  alegado. APELO  DESPROVIDO.  PRELIMINAR 
AFASTADA.  (Apelação Cível Nº 70013138979,  Décima Câmara  
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Luiz  Ary  Vessini  de  
Lima, Julgado em 27/04/2006) Grifo nosso.
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AÇÃO  DE NUNCIAÇÃO  DE OBRA NOVA CUMULADA  COM 
INDENIZAÇÃO  POR  PERDAS  E  DANOS.  DIREITO  DE 
VIZINHANÇA.  PRÉDIOS  CONTÍGUOS.  CONSTRUÇÃO  DE 
PAREDE  LIMÍTROFE  COM  O  IMÓVEL  DOS  AUTORES.  
LIMINAR DE EMBARGO DA OBRA DEFERIDA.  PEDIDO  DE 
PROSSEGUIMENTO  DA  OBRA MEDIANTE  PRESTAÇÃO  DE 
CAUÇÃO. CONCLUSÃO DA OBRA DURANTE A TRAMITAÇÃO 
DO  PROCESSO.  INEXISTÊNCIA  DE  PERDAS  E  DANOS.  
SENTENÇA  PELA  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  
APELAÇÃO. AÇÃO PROPOSTA POR VIZINHOS QUE ALEGAM 
PREJUÍZO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  PEDIDO  DE 
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  MANUTENÇÃO  DO 
JULGADO. DESPROVIMENTO. 1. A caução prestada a fim de  
dar  prosseguimento  à  obra  embargada  só  é  admitida  se 
demonstrado  o  prejuízo  resultante  de  sua  suspensão,  
conforme dispõe o art. 940, do código de processo civil. 2.  
Ausente  a  comprovação  de  que  a  edificação  embargada 
ocasiona real prejuízo ao prédio dos nunciantes, mantém-se  
a improcedência do pedido de embargo da obra formulado na  
ação  de  nunciação.  3.  Na  nunciação  de  obra  nova,  a  
condenação  do  nunciado  em  perdas  e  danos  somente  é  
admissível  quando  o  nunciante  comprovar  que  sofreu 
prejuízos em virtude da construção, conforme interpretação 
do  art.  936,  III,  do  código  de  processo  civil.  (TJPB;  AC 
001.2010.004339-5/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel.  
Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB  19/03/2014)  
Grifo nosso.

Isto posto, nego provimento ao recurso aviado pelo promovente.

RECURSO  DO  SEGUNDO  RECORRENTE  –  BBT  CALÇADOS  E 
ACESSÓRIOS LTDA

Consoante relatado, o recorrente manejou recurso apelatório insurgindo-se 

em face do valor arbitrado a título de honorários advocatícios. Aduz que o quantum fixado 

na decisão a quo, qual seja, R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), afigura-se irrisório, 

porquanto o valor indenizatório discutido na ação seria de R$ 40.000,00 (quarenta mil 

reais). Pelo que requer a majoração da verba sucumbencial para 15% (quinze por cento)  

da referida quantia.

De  uma  análise  dos  autos,  infere-se  que  cuida  a  hipótese  de  Ação  de 

Indenização  por  Danos  Materiais,  onde  a  magistrada  de  primeiro  grau  julgou 

improcedente o pedido exordial.

Desembargador José Ricardo Porto
 10



Apelação Cível nº 0048816-50.2011.815.2001

Trata-se,  portanto,  de  inexistência  de  condenação,  onde  não  houve  um 

referencial  econômico  para  o  atrelamento  dos  honorários  advocatícios,  devendo-se 

aplicar, pois,  a disciplina contida no §4º, art. 20 do Diploma Processual Civil. 

Assim,  não  obstante  tal  dispositivo  legal  conferir  uma  certa  margem  de 

discricionariedade  ao  juiz  na  fixação  da  verba  advocatícia,  a  condenação  deve  ser 

arbitrada  equitativamente,  consoante  dicção  legal,  em  vista  aos  princípios  da 

razoabilidade e proporcionalidade.

In casu, verifica-se que o valor fixado na sentença, qual seja:  R$ 1.500,00 
(hum mil  e  quinhentos  reais),  não  atende  os  requisitos  do  mencionado  dispositivo, 

devendo  a  verba  advocatícia  ser  arbitrada  dentre  os  parâmetros  previstos  na  citada 

norma legal. 

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça já pacificou entendimento,  in 

verbis:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  EM  VALOR  IRRISÓRIO.  MÍNIMO 
APLICÁVEL.  INCIDÊNCIA  SOBRE  O  VALOR  DA 
CONDENAÇÃO. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. VASTIDÃO DE  
PRECEDENTES.  DECISÃO  DA  MATÉRIA  PELA  CORTE 
ESPECIAL.
1...
2.  O §  3º  do art.  20  do CPC dispõe  que os honorários  serão  
fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o valor  
da condenação, atendidos: a) o grau de zelo do profissional; b) o  
lugar  de prestação do serviço;  c)  a  natureza  e importância  da  
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para  
o seu serviço. Já o posterior § 4º, expressa que nas causas de  
pequeno valor,  nas de valor inestimável,  naquelas em que não 
houver  condenação  ou  for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  
execuções,  embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados 
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das  
alíneas “a”, “b” e “c”, do parágrafo anterior.
3. Conforme dispõe a parte final do próprio § 4º (“os honorários  
serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas  
as  normas  das  alíneas  a,  b  e  c  do  parágrafo  anterior”),  é  
perfeitamente possível fixar a verba honorária entre o mínimo de  
10% e o máximo de 20%, mesmo fazendo incidir o § 4º do art. 20  
citado, com base na apreciação eqüitativa do juiz.

Desembargador José Ricardo Porto
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4.  O arbitramento dos honorários advocatícios em patamar  
irrisório é aviltante e atenta contra o exercício profissional.
5. Nessa linha é a jurisprudência do STJ: - “a jurisprudência desta  
Corte, entretanto, sensível a situações em que salta aos olhos a  
inobservância  dos critérios  legais  para  o  arbitramento  do  valor  
justo,  passou a admitir  a  revisão em sede especial  quando se  
tratar de honorários notoriamente ínfimos ou exagerados, o que  
se faz considerado cada caso em particular. Assim, saber se os  
honorários são irrisórios ou exorbitantes requer, necessariamente,  
a apreciação das peculiaridades de cada caso concreto” (AgRg 
nos EREsp nº  413310/RS,  Corte Especial,  unânime,  Relª  Minª  
Laurita Vaz, DJ de 12/02/2007). Sucessivos: AgRg nos EREsp nº  
749479/SP,  DJ  de  18/06/2007;  EREsp  nº  759682/RJ,  DJ  de  
13/08/2007; AgRg na Pet nº 3371/SP, DJ de 11/06/2007;...” 2

PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO.
VALOR  IRRISÓRIO.  REVISÃO.  POSSIBILIDADE.  
NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO RECONHECIDA.
1.  Admite-se excepcionalmente a revisão do valor  fixado a  
título  de  honorários  advocatícios,  quando  a  verba  for  
arbitrada em montante exagerado ou irrisório. Precedentes.
2.  Ocorrendo  distanciamento  dos  critérios  prescritos  em lei  na  
fixação  da  verba honorária,  a  questão  deixa  de  ser  de fato  e  
passa a ser de direito, podendo, portanto, ser apreciada em sede  
de recurso especial, sem que isso implique violação do enunciado 
nº 07 da Súmula/STJ.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1376552/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013)

Em vista disso, em consonância com o aresto supratranscrito, entendo que 

os honorários advocatícios devem ser majorados para o valor de  R$ 3.000,00 (três mil 
reais), eis que nesse patamar atende aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

Pelas  razões  acima  expostas,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO  DO  PROMOVENTE  (ANTUNES  PALMEIRA  LTDA)  E  DOU 
PROVIMENTO AO APELO DA PROMOVIDA, majorando os honorários advocatícios 
para R$ 3.000,00 (três mil reais),  mantendo-se os demais termos da sentença. 

2 AgRg no Ag 954.995/SP,  Rel.  Ministro   JOSÉ DELGADO,  PRIMEIRA  TURMA, julgado  em 18.03.2008,  DJ 

23.04.2008 p. 1
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É como voto.     

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo. Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça, Drª. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 04 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
                                         RELATOR

    J/06-R-J/01                                                                           
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